
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.510 - SP (2015/0281634-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARILUCIA PAULO VALENTE 
ADVOGADO : MILTON LUIZ BERG JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S)
  SÍLVIO TRAVAGLI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.510 - SP (2015/0281634-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARILUCIA PAULO VALENTE 
ADVOGADO : MILTON LUIZ BERG JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S)
  SÍLVIO TRAVAGLI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls.138/141) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA.  
AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante aduz, em suma, que é desnecessário o reexame de provas, pois o recurso 

foi interposto com o intuito de corrigir ofensa à legislação federal e divergência em relação ao 

entendimento de outros Tribunais. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, a Jurisprudência do STJ é firme no sentido de 

que a declaração de hipossuficiência financeira para fins de concessão do benefício da 

gratuidade de justiça tem presunção juris tantum, podendo ser afastada pelo magistrado se 

houver elementos de prova em sentido contrário. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
AFASTAMENTO. TRIBUNAL LOCAL. DANOS MORAIS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. A declaração de pobreza que tenha por fim o benefício da assistência judiciária 
gratuita tem presunção relativa de veracidade, podendo ser afastada 
fundamentadamente.
2. É inviável em recurso especial, rever o entendimento do tribunal de origem que 
afastou a presunção de veracidade da declaração de pobreza e 
fundamentadamente indeferiu o pedido de justiça gratuita em virtude da incidência 
da Súmula nº 7/STJ.
3. Rever as conclusões do tribunal quanto aos danos morais demandaria análise 
de matéria fático-probatória, o que é inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Inviável, na estreita via do recurso especial, o reexame das premissas de fato 
que levaram as instâncias ordinárias a concluir pela configuração de sucumbência 
recíproca, por força da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1271959/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 1. DECLARAÇÃO 
DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ADMITE-SE PROVA EM 
CONTRÁRIO. 2. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que a simples 
declaração de pobreza firmada pelo requerente do pedido de assistência judiciária 
gratuita é relativa, devendo ser comprovada pela parte a real necessidade de 
concessão do benefício.
2. No caso, o recorrente não se desincumbiu desse ônus. Sendo que atacar a 
conclusão de origem e analisar a presença dos requisitos necessários para 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, já assentados como não 
preenchidos pelo Tribunal a quo ante a ausência de comprovação de sua situação 
financeira, implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
obstado em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 769.190/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015)

In casu, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas 

produzidos na demanda, concluiu que não restou demonstrado pela documentação acostada aos 

autos que a requerente não teria condições de arcar com o pagamento das custas processuais. 

Nesse contexto, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário o reexame de 

provas, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Destaca-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICO-FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inviável a modificação do julgado estadual, na via especial, se o tribunal de 
origem, soberano no exame de fatos e provas dos autos, concluiu que a parte não 
comprovou a hipossuficiência econômico-financeira necessária à concessão da 
justiça gratuita (Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 608.509/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 10/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O embargante pretende, na realidade, a reforma da decisão embargada, no 
tocante à justiça gratuita; intuito que foge da função dos embargos de declaração. 
Diante disso e em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da celeridade 
e economia processual, estes embargos declaratórios foram recebidos como 
agravo regimental.
2. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, 
com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.
3. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode 
ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o 
deferimento da assistência judiciária gratuita.
4. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do 
requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 571.737/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 07/10/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0281634-1 REsp 1.581.510 / SP

Números Origem:  00060116820144036100  00284556220144030000  201403000284552  284556220144030000  
60116820144036100

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARILUCIA PAULO VALENTE
ADVOGADO : MILTON LUIZ BERG JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SÍLVIO TRAVAGLI

MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILUCIA PAULO VALENTE
ADVOGADO : MILTON LUIZ BERG JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SÍLVIO TRAVAGLI

MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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